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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0057065-40.2017.4.01.9199/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0057065-40.2017.4.01.9199/GO 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	ROSANEA APARECIDA DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	GO00026846 - MARCOS AURÉLIO TOLENTINO DA SILVA E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE TOTAL PREEXISTENTE AO INGRESSO AO RGPS. APELAÇÃO DA AUTORA DESPROVIDA. 
1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela autora contra sentença que julgou improcedente o pedido em pleito de concessão de benefício de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez sob fundamento de incapacidade preexistente ao ingresso ao RGPS (ação ajuizada em 06/11/2013. DER em 10/10/2013). 

2. O benefício previdenciário de auxílio-doença, na linha do quanto prevê o artigo 59 da Lei n. 8.213/91, será devido ao segurado que, atendida, conforme o caso, a carência de doze contribuições mensais, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos. A aposentadoria por invalidez, por seu turno, que reclama o mesmo número de contribuições mensais a título de carência, será concedida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for declarado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade laborativa, mantendo-se o respectivo pagamento enquanto perdurar tais condições (artigo 42 da Lei n. 8.213/91).

3. A autora, nascida em 06/07/1980, atua como autônoma vendendo picolé. Em consulta ao CNIS, verificam-se os seguintes vínculos:

	

	01/06/2009
	30/09/2010
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	IREC-INDPEND

	2
	1.686.053.379-0
	5427343241
	31 - AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO
	Não Informado
	17/09/2010
	30/03/2011
	
	[image: image3.wmf]
	
	

	3
	1.686.053.379-0
	
	RECOLHIMENTO
	Facultativo
	01/04/2011
	30/04/2018
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	IREC-INDPEND
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	1.667.447.874-2
	6227806416
	31 - AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO
	Não Informado
	06/04/2018
	05/06/2018
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	5
	1.686.053.379-0
	
	RECOLHIMENTO
	Facultativo
	01/06/2018
	31/08/2020
	
	
	
	


Há, ainda, recolhimentos na condição de segurado facultativo no período de 15/06/2009 a 15/01/2004 (fl. 58). 

4. Segundo a perita judicial, a periciada apresenta perda de tecido muscular em panturrilha esquerda com tecido cicatricial extenso, perda de tecido ósseo de tíbia esquerda e encurtamento do membro de mais ou menos 3 cm, decorrente de acidente de moto ocorrido em 2005 (CID Z981 E M255). Existem, segundo a perícia, seqüelas, lesões e deformidade que afetam sua deambulação, mas afirmou que inexiste incapacidade para o trabalho, podendo a apelante permanecer em sua atividade habitual (fl.73). 

5. É verdade que a autora, ao ingressar no RGPS em 15/06/2009, já era portadora da lesão descrita na perícia judicial, haja vista que ela decorreu do acidente de moto sofrido em 2005. As consolidações das lesões também já estavam presentes.  "A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão". (art. 42 , § 2º da Lei nº 8.213 /91). É verdade que as lesões podem se agravar e acarretar futura incapacidade, porém, a autora possui nesta data 40 anos, e, segundo a perícia, as lesões não acarretam perda da capacidade laboral neste momento. 
6. Apelo da autora a que se nega provimento. Sentença mantida.

7. Honorários advocatícios devidos pela parte recorrente majorados para 11% (onze por cento) sobre o valor da causa, estando a exigibilidade de tal rubrica suspensa em face do quanto disposto no artigo 98, §3º, do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à apelação da autora, nos termos do voto da Relatora. Salvador/BA,  04  /09     /2020.
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